
 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA ITINERANTE 

CONSELHO DE CONSUMIDORES DA ENERGISA MINAS RIO 

Data 30/06/2026 

Horário de Início 10:00 Horário de Término 12:00 

Formato Presencial – Câmara de Vereadores de Ubá/MG 

 

PARTICIPANTES 

CLASSE 
RESIDENCIAL 

Titular:  - 

Suplente:  - 

CLASSE 

COMERCIAL 

Titular:  Luis Claudio de Paula Silva 

Suplente:  Maria Lucia Coelho Andrade 

CLASSE 

INDUSTRIAL 

Titular:  Alcides Oliveira da Silva 

Suplente:  Jovino Fernandes de Azeredo Junior 

CLASSE 

RURAL 

Titular:  - 

Suplente:  - 

PODER 

PÚBLICO 

Titular:  Jorge Luis da Silva 

Suplente:  Jeison Alvim Vianna 

ENERGISA 

Sec. Executiva 
Titular  - 

Sec. Executiva 
Suplente Rosania das Graças Rodrigues Barcaro 

 

ORDEM DO DIA 

1. Abertura da reunião; 

2. Apresentação dos Conselheiros; 

3. Palavra livre – Participação da comunidade. 

ATA DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

Aos trinta dias do mês de junho de dois mil e vinte e seis, às dez horas, nas 1 

dependências da Câmara Municipal de Ubá, em Minas Gerais, o Conselho de 2 

Consumidores da Energisa Minas Rio realizou Reunião Ordinária Itinerante, 3 

destinada a ouvir demandas coletivas da população relacionadas à prestação do 4 

serviço de distribuição de energia elétrica. A reunião contou com a participação de 5 

conselheiros, representantes da Energisa, vereadores e consumidores de diferentes 6 

comunidades do município e da região. O Presidente do Conselho, Jorge Luis da 7 

Silva, abriu a reunião, saudou os presentes e informou que assumiu a Presidência 8 

do Conselho de Consumidores da Energisa Minas Rio, representando a classe Poder 9 

Público e atuando também junto ao Procon. Explicou que sua atuação envolve ouvir 10 



 

 

as reclamações apresentadas pelos consumidores e pelos demais conselheiros, 11 

procurando defender especialmente os usuários mais vulneráveis. Destacou que o 12 

Conselho foi criado para representar as classes residencial, comercial, industrial, 13 

rural e Poder Público, promovendo a interlocução entre os consumidores e a 14 

distribuidora. Em seguida, os conselheiros e os representantes da distribuidora 15 

apresentaram-se brevemente, registrando-se as presenças da equipe de 16 

atendimento e manutenção da agência local da Energisa. A Secretária Suplente, 17 

Sra. Rosania Barcaro, solicitou que todos os oradores se identificassem antes de 18 

suas manifestações para viabilizar a gravação e a devida formalização documental 19 

do encontro. O Presidente Jorge então abriu o espaço para as reivindicações da 20 

comunidade. O Vereador Gilson Pica-Pau apresentou-se como parlamentar em 21 

seu terceiro mandato em Ubá e informou possuir diversas demandas relacionadas à 22 

Energisa. Disse que inicialmente concederia a palavra aos consumidores, por serem 23 

eles os diretamente afetados pelos problemas, lamentando a ausência de outros 24 

vereadores e ressaltando que as reclamações da população chegam 25 

constantemente ao Poder Legislativo. Agradeceu a presença do Conselho, da 26 

representante local Maria Lucia e da equipe da distribuidora. A consumidora 27 

Delfina, moradora da localidade do Emboque há 48 anos, relatou frequentes 28 

interrupções e oscilações no fornecimento, além da necessidade de melhoria da rede 29 

e de ampliação da iluminação em trechos utilizados por moradores e crianças que 30 

embarcam e desembarcam do transporte escolar. Afirmou que alguns pontos ficam 31 

completamente escuros, gerando insegurança, e mencionou a existência de fiação 32 

em condições inadequadas. Informou possuir registros e ordens de serviço 33 

referentes às interrupções e pediu apoio para melhorar o atendimento da 34 

comunidade. A Secretária Rosania Barcaro solicitou que Delfina e os demais 35 

consumidores apresentassem os números dos protocolos, os códigos das unidades 36 

consumidoras, os nomes completos, os locais das ocorrências e telefones para 37 

contato, permitindo que os casos fossem identificados nos sistemas e que houvesse 38 

retorno posterior. O Vereador Gilson Pica-Pau complementou que o crescimento 39 

do número de residências, chácaras e empreendimentos na região estaria 40 

aumentando a carga e contribuindo para as quedas de energia. Reclamou da falta 41 

de manutenção preventiva nas redes localizadas dentro de propriedades rurais, 42 

citando galhos encostando ou entrelaçados na fiação, postes, cruzetas e 43 

equipamentos sem vistoria adequada. Informou possuir fotografias e protocolos e 44 

colocou-se à disposição para acompanhar as equipes em campo, inclusive em locais 45 

de difícil acesso. Defendeu que as demandas fossem encaminhadas por intermédio 46 

de Maria Lucia, para que a Energisa realizasse as inspeções necessárias. Também 47 

mencionou a existência de uma cruzeta danificada há mais de um ano e afirmou que 48 

os consumidores cumprem o dever de pagar as contas, devendo receber, em 49 

contrapartida, manutenção e fornecimento adequados. Em seguida, a consumidora 50 

Aparecida, moradora e proprietária de terreno no Emboque, relatou que parte da 51 

rede passa por propriedades particulares e pediu que, durante eventual intervenção, 52 



 

 

os postes e a fiação fossem deslocados para a estrada, de modo a solucionar o 53 

problema coletivamente. Informou que há um poste danificado que precisará ser 54 

substituído e solicitou que outros postes existentes em seu terreno também fossem 55 

reposicionados, evitando que a solução beneficiasse somente uma propriedade e 56 

transferisse o problema para outra. O Vereador Gilson Pica-Pau afirmou que já 57 

havia participado de reuniões e tratado do assunto com o Prefeito, apresentando 58 

documentos, fotografias, projetos e orçamentos. Defendeu que, uma vez doados 59 

postes e transformadores à distribuidora, a manutenção dos equipamentos passaria 60 

a ser de responsabilidade da Energisa. Disse que não seria correto retirar a rede de 61 

uma propriedade e transferi-la para outra, devendo ser buscada uma solução para o 62 

conjunto da comunidade. Também reclamou que, após as podas próximas à rede, 63 

os galhos permanecem no local, criando risco de incêndio, e defendeu a elaboração 64 

de um cronograma conjunto entre Prefeitura e Energisa para poda, manutenção e 65 

recolhimento da vegetação. A consumidora Maria Auxiliadora de Oliveira, 66 

conhecida como Dora, relatou que reside permanentemente no local e sofre 67 

diretamente com os picos e as interrupções de energia, que também afetam o acesso 68 

à internet e deixam os moradores isolados. Explicou que a fiação atravessa todo o 69 

seu terreno, segue pela propriedade de Aparecida e atende outros locais, havendo 70 

ainda um transformador instalado dentro de uma propriedade particular. Disse que, 71 

quando ocorre algum defeito, o acesso aos equipamentos depende da entrada em 72 

terrenos privados. Pediu que a rede e o transformador fossem analisados e, se 73 

possível, deslocados para a estrada. Acrescentou que a presença da fiação limita o 74 

uso de seu terreno e impede construções e outras atividades em determinadas 75 

áreas. Embora tenha elogiado o atendimento recebido na agência da Energisa, 76 

afirmou que os atendentes locais não possuem autonomia para resolver questões 77 

estruturais, dependendo de decisões técnicas superiores. Maria Auxiliadora também 78 

reclamou da falta de iluminação pública após determinado trecho da estrada. Relatou 79 

que há brejo, árvores e bambuzal nas proximidades, tornando o local muito escuro 80 

e inseguro para crianças que chegam da escola, moradores que saem de madrugada 81 

e pessoas que precisam abrir portões ou caminhar pela via. Informou que os 82 

moradores instalaram lâmpadas particulares, mas que elas não substituem a 83 

iluminação pública adequada, e afirmou que pedidos já haviam sido apresentados 84 

com o apoio do Vereador Gilson Pica-Pau. O vereador esclareceu que a iluminação 85 

pública é de responsabilidade da Prefeitura e informou estar destinando emendas 86 

parlamentares para instalação de postes e luminárias. Contudo, afirmou que alguns 87 

serviços dependem de extensão ou reforço da rede da distribuidora, razão pela qual 88 

seria necessária atuação conjunta entre o Município e a Energisa. A Conselheira 89 

Maria Lucia explicou que a construção e a manutenção da iluminação pública são 90 

de responsabilidade municipal, enquanto a qualidade da energia entregue às 91 

residências, as interrupções, as oscilações e a necessidade de reforço da rede são 92 

de responsabilidade da Energisa. Informou que comunidades como Emboque, 93 

Córrego Alegre, Córrego Santo Anastácio e Laranjal vinham relatando interrupções 94 



 

 

de aproximadamente oito horas, sendo necessário avaliar a rede e a carga instalada, 95 

especialmente após a implantação de novos empreendimentos e fábricas. O 96 

Presidente Jorge Luis da Silva afirmou que todas as manifestações seriam 97 

registradas e levadas ao conhecimento da direção da Energisa. Informou ter 98 

conversado com o novo presidente da companhia, Fernando Costa Longa, e 99 

declarou que os problemas apresentados ao Conselho deveriam chegar à alta 100 

direção. Considerou inadmissível que consumidores permanecessem por várias 101 

horas sem energia e reforçou que o Conselho e o Procon acompanhariam os casos. 102 

Maria Auxiliadora relatou prejuízo provocado por uma interrupção ocorrida quando 103 

mantinha ovos em chocadeiras. Informou que perdeu dezenas de ovos de galinha e 104 

de pata, com os animais já em formação, e disse estar receosa de utilizar novamente 105 

os equipamentos diante da instabilidade do fornecimento. Delfina acrescentou que 106 

sua família também sofreu prejuízos com a perda de leite armazenado em tanque de 107 

resfriamento e com a impossibilidade de utilizar equipamentos de ordenha, 108 

obrigando os moradores a realizar o trabalho manualmente ou transportar o leite 109 

para outro local. Reclamou ainda que, justamente nos meses em que ocorreram mais 110 

interrupções, as contas de energia teriam apresentado valores maiores, 111 

mencionando uma fatura de aproximadamente mil e seiscentos reais. Também citou 112 

queima de bombas e outros equipamentos. A Secretária Rosania explicou que o 113 

atendimento rural possui tempo médio de referência, mas que a duração pode variar 114 

em razão das condições das estradas, da distância, da existência de árvores, cabos 115 

rompidos e da necessidade de equipamentos específicos. Esclareceu que a 116 

empresa conhece inicialmente apenas a informação fornecida pelo consumidor no 117 

protocolo e que a complexidade real do defeito é verificada pela equipe no local. Uma 118 

consumidora que não se identificou perguntou se a Energisa consegue detectar 119 

automaticamente a falta de energia ou se depende obrigatoriamente da abertura de 120 

protocolo, especialmente nas regiões rurais onde os moradores podem ficar sem 121 

telefone, internet ou sinal. Rosania respondeu que interrupções pontuais 122 

normalmente precisam ser comunicadas pelo consumidor. Em ocorrências que 123 

atingem uma comunidade ou um equipamento de maior porte, a empresa pode 124 

eventualmente identificar o problema pelo sistema, mas isso nem sempre ocorre em 125 

falhas individuais ou localizadas. O Conselheiro Jovino Fernandes explicou que o 126 

Conselho não possui a função de executar diretamente as soluções, mas de 127 

identificar problemas coletivos, avaliar a relação entre consumidores e distribuidora, 128 

formalizar as demandas e acompanhar as providências. Disse ter compreendido 129 

claramente as reclamações sobre manutenção, falta de energia e qualidade do 130 

atendimento, mas solicitou esclarecimentos técnicos sobre o transformador instalado 131 

em propriedade particular. Observou que seria necessário verificar se a rede havia 132 

sido construída originalmente para atender uma fazenda e, posteriormente, passou 133 

a servir uma comunidade formada por novos terrenos, estradas, residências e 134 

empreendimentos. Questionou se a responsabilidade pela adequação seria da 135 

distribuidora, do Município ou dos consumidores. Maria Auxiliadora explicou que a 136 



 

 

fiação atravessa seu terreno e segue até um transformador localizado na 137 

propriedade de Aparecida, onde o equipamento foi instalado quando ainda não havia 138 

estrada no local. O Supervisor da Equipe de Campo, Construção e Manutenção 139 

da Energisa Minas Rio, Sr. Hamilton, respondeu que não seria possível dar uma 140 

conclusão imediata sem conhecer a situação em campo e analisar a documentação. 141 

Considerou provável que a rede principal tivesse sido instalada há muitos anos e 142 

que, à medida que as propriedades foram divididas e novas ligações solicitadas, 143 

outros equipamentos e consumidores foram conectados. Disse que, no momento 144 

das ligações, provavelmente foram obtidas autorizações de servidão para passagem 145 

dos cabos, mas comprometeu-se a levantar os dados para uma resposta mais 146 

precisa. Rosania reforçou que os casos deveriam ser encaminhados à Conselheira 147 

Maria Lucia, pois seria necessária vistoria em campo e análise documental antes de 148 

qualquer conclusão. Informou que os contatos dos consumidores seriam recolhidos 149 

para envio posterior das respostas. Maria Auxiliadora reconheceu que os 150 

moradores não sairiam da reunião com soluções imediatas e que as demandas 151 

precisariam ser estudadas. Contudo, pediu que a Energisa considerasse as 152 

alterações ocorridas ao longo do tempo, pois as redes antigas passaram a prejudicar 153 

usos atuais das propriedades. Voltou a elogiar o atendimento da agência, mas 154 

ressaltou que a resolução depende das áreas técnicas e administrativas da empresa. 155 

O Conselheiro Jeison Alvim Vianna relatou uma experiência semelhante em Rio 156 

Pomba, onde atua na administração municipal e também reside na zona rural. Disse 157 

que uma pequena comunidade cresceu ao redor de um transformador antigo e que 158 

o aumento do número de residências e equipamentos tornou a estrutura insuficiente. 159 

Após análise da Energisa, algumas intervenções não foram enquadradas 160 

integralmente como obrigação da distribuidora, levando a Prefeitura a abrir um 161 

protocolo próprio e avaliar a utilização de recursos municipais. Para Jeison, o 162 

exemplo demonstra que a solução pode exigir cooperação entre consumidores, 163 

Município e concessionária. Parabenizou os moradores pela participação e lamentou 164 

a ausência de um representante formal da Prefeitura de Ubá com poder para 165 

encaminhar imediatamente algumas demandas. Maria Lucia informou que 166 

procedimento semelhante já havia sido adotado no Córrego Santo Anastácio. 167 

Segundo ela, a Prefeitura acolheu as reclamações, realizou um estudo, inclusive com 168 

gráficos sobre a baixa qualidade do fornecimento, e encaminhou o material à 169 

Energisa. A distribuidora realizou uma intervenção que reduziu os problemas, 170 

embora aparentemente de forma paliativa. Ressaltou, porém, que Ubá possui muitas 171 

comunidades e que os recursos municipais destinados à iluminação pública não 172 

podem ser utilizados indiscriminadamente em obras que sejam de responsabilidade 173 

da concessionária. A consumidora Irene, da Comunidade do Aeroporto, relatou 174 

problemas semelhantes de baixa qualidade da energia, interrupções, escuridão nas 175 

vias e riscos para as crianças que desembarcam do transporte escolar. Informou que 176 

seus irmãos mantêm uma fábrica de polpa de frutas e já sofreram prejuízos com a 177 

paralisação dos equipamentos e o risco de perda de produtos armazenados em 178 



 

 

câmaras frias. Disse que o imóvel de seu pai foi dividido entre cinco herdeiros, todos 179 

atendidos por um único transformador, e que o aumento de residências e atividades 180 

produtivas exige revisão urgente da estrutura. O Presidente Jorge Luis da Silva 181 

observou que algumas questões dependem da Prefeitura, mas reiterou que a 182 

qualidade e a continuidade do fornecimento são responsabilidades da Energisa. 183 

Citou parceria existente em São João Nepomuceno entre a distribuidora e a Defesa 184 

Civil para inspeção de postes, árvores e redes. Afirmou que, se o transformador não 185 

suporta a carga da comunidade, será necessária avaliação para substituição ou 186 

aumento de capacidade, inclusive com definição sobre eventual participação 187 

financeira. O Vereador Gilson Pica-Pau informou que buscaria marcar reunião com 188 

o Prefeito e os moradores da Comunidade do Aeroporto. Destacou o crescimento 189 

das indústrias e dos galpões na região e afirmou possuir projeto orçado em 190 

aproximadamente cento e vinte e sete mil reais, questionando quem seria 191 

responsável pelas obras necessárias para evitar que empresas e trabalhadores 192 

fossem prejudicados pelas interrupções. O Presidente Jorge ressaltou a 193 

importância da atuação conjunta entre Prefeitura, Energisa, vereadores, 194 

consumidores e Conselho. Disse que a distribuidora poderia procurar o Município 195 

para construir uma solução semelhante à adotada em Rio Pomba. Afirmou que 196 

perdas de leite, ovos, produtos e atividades econômicas decorrentes de interrupções 197 

precisam ser apuradas e que a distribuidora deve assumir suas responsabilidades 198 

quando comprovada a relação com falha no fornecimento. Delfina voltou a relatar 199 

que, em algumas ocasiões, foi necessário retirar o leite do tanque e transportá-lo 200 

para outra propriedade para evitar perdas. Irene acrescentou que a empresa de 201 

polpas de frutas paga mais de cinco mil reais mensais em energia e que, embora os 202 

produtos congelados suportem algumas horas sem refrigeração, já houve situações 203 

em que foi necessário descartar mercadorias. O Conselheiro Jovino afirmou que 204 

havia grande possibilidade de solução porque o Conselho acompanharia a demanda 205 

até seu desfecho. Observou que a localidade já possuía características de bairro, 206 

com estrada, residências, indústrias e consumo crescente, não podendo ser tratada 207 

apenas como uma antiga instalação particular. Solicitou que fossem identificadas as 208 

obrigações da Energisa, da Prefeitura e dos consumidores. O Conselheiro Luís 209 

Cláudio explicou que muitas redes rurais antigas foram implantadas com base em 210 

autorizações concedidas pelos proprietários originais, quando as áreas ainda eram 211 

grandes fazendas. Com a divisão entre herdeiros, loteamentos, abertura de estradas 212 

e instalação de novos consumidores, as redes passaram a atravessar diferentes 213 

propriedades. Disse que a Energisa deveria vistoriar o local e verificar a viabilidade 214 

técnica e econômica de reposicionar a rede para o arruamento. Esclareceu que 215 

postes e transformadores adquiridos por consumidores foram, em muitos casos, 216 

doados à distribuidora, que passou a ser responsável por sua operação e 217 

manutenção. Contudo, quando há pedido de aumento de carga ou instalação de 218 

atividade que exige equipamento maior, a regulamentação pode prever participação 219 

financeira do consumidor. Ressaltou que a análise deve indicar se a obra será 220 



 

 

custeada integralmente pela concessionária, integralmente pelo solicitante ou de 221 

forma compartilhada. Defendeu que as informações fossem encaminhadas à 222 

empresa para vistoria e resposta formal, posteriormente acompanhada pelo 223 

Conselho e pela ANEEL. O consumidor José Oscar relatou que o trecho entre o 224 

Córrego dos Bragas, o Córrego Alegre e o acesso ao Parque das Palmeiras e à 225 

APAE necessita de aproximadamente quatro ou cinco postes. Disse que crianças 226 

desembarcam do transporte escolar no início da noite em local sem iluminação e que 227 

existem fábricas, galpões e novos empreendimentos na região. Mencionou que uma 228 

fábrica de móveis, com cerca de dez trabalhadores, sofre interrupções e picos de 229 

energia, comprometendo sua produção. Pediu que o projeto de iluminação já 230 

existente fosse ampliado até o acesso da APAE. Maria Lucia informou que a 231 

Prefeitura já havia licitado a obra de iluminação do Córrego Alegre e que o projeto 232 

contemplava parte relevante do trecho citado. O Vereador Gilson Pica-Pau 233 

mencionou a utilização de emendas parlamentares para viabilizar obras locais e 234 

afirmou que levaria a demanda complementar para análise. José Oscar agradeceu 235 

a informação, mas reiterou que a fábrica permanece entre três e cinco horas sem 236 

energia em algumas ocorrências, obrigando a dispensa dos empregados e 237 

interrompendo a produção. O consumidor Bruno relatou que possui uma obra 238 

paralisada na Travessa Luiz Fontes, entre as ruas Quinze de Novembro e Santo 239 

Antônio, porque necessita reforçar a rede e alterar o atendimento de bifásico para 240 

trifásico. Informou ter solicitado o serviço duas vezes e recebido orçamento que 241 

considerou inviável, argumentando que a obra também beneficiaria outros imóveis 242 

da região. Luís Cláudio explicou que o orçamento deve indicar separadamente a 243 

participação financeira da concessionária e a participação do consumidor. Informou 244 

que o cálculo considera quanto da obra atenderá ao conjunto da rede e quanto será 245 

necessário exclusivamente em razão da carga solicitada por Bruno. Ressaltou que 246 

a parcela de uso coletivo deve ser assumida pela distribuidora e remunerada pela 247 

tarifa, enquanto a parcela atribuída ao novo consumidor pode ser cobrada conforme 248 

a regulamentação. Também comentou que a tarifa de energia é composta por custos 249 

da distribuição, tributos e encargos, e que apenas uma parte do valor total 250 

permanece com a concessionária. O Vereador Gilson Pica-Pau trouxe, então, uma 251 

demanda relativa à grande quantidade de cabos de telefonia e internet soltos ou 252 

abandonados nos postes. Afirmou que há fios baixos e caídos, com risco de 253 

acidentes envolvendo motociclistas, e questionou por que a Energisa cobra pelo 254 

compartilhamento dos postes, mas não consegue garantir a organização da fiação. 255 

Informou possuir fotografias e registros e pediu que o Conselho levasse a demanda 256 

à empresa. Jeison perguntou se as empresas de telecomunicações já haviam sido 257 

acionadas. O vereador respondeu que sim, mas defendeu uma cobrança conjunta 258 

da Prefeitura e da Energisa. Maria Lucia informou que, em gestões anteriores, foram 259 

realizadas reuniões com empresas que utilizam os postes e que chegou a integrar 260 

um grupo municipal sobre compartilhamento. Disse que solicitou a identificação dos 261 

cabos e das operadoras, mas o trabalho não teve continuidade. Relatou que, após 262 



 

 

chuvas e enchentes, encaminha fotografias e vídeos às empresas, mas permanece 263 

grande quantidade de cabos sem identificação. Defendeu nova reunião entre 264 

Prefeitura, Energisa e empresas de telecomunicações. Luís Cláudio explicou que 265 

os valores pagos pelo compartilhamento dos postes não permanecem integralmente 266 

com a distribuidora, sendo considerados no cálculo tarifário. Acrescentou que a 267 

regulamentação envolve conjuntamente ANEEL e Anatel e que existem limites para 268 

os pontos de fixação nos postes, embora muitas estruturas apresentem quantidade 269 

muito superior. Disse que a distribuidora não pode simplesmente retirar cabos sem 270 

observar as regras aplicáveis, sobretudo quando não é possível identificar a empresa 271 

responsável. Jeison relatou experiência no setor de telecomunicações e afirmou que 272 

o problema é antigo, pois operadoras instalam novas redes e abandonam cabos 273 

antigos. Defendeu que a Prefeitura coordene um trabalho com a Energisa e as 274 

empresas para identificar os cabos ativos e retirar somente os inutilizados, evitando 275 

interrupções indevidas. A consumidora Aparecida, da comunidade do Córrego 276 

Santo Anastácio, relatou interrupções recorrentes e prolongadas, mencionando que, 277 

em determinada ocasião, a comunidade permaneceu sem energia durante o período 278 

de Natal. Disse que procura registrar as reclamações por escrito e guardar os 279 

documentos, pois anteriormente participou de audiência no Procon e nenhum 280 

representante da Energisa compareceu. Informou que pretende continuar 281 

documentando os casos e aguarda uma nova ligação ou alteração da rede, que, 282 

segundo informações recebidas, passaria a atender a comunidade pelo Bairro 283 

Laranjal, onde o fornecimento seria mais estável. O Conselheiro Jovino solicitou 284 

maior participação da Energisa nas respostas e pediu que fosse estabelecida uma 285 

previsão para a análise das demandas, evitando que os relatos ficassem sem 286 

retorno. Rosania explicou que os documentos e protocolos precisavam chegar 287 

formalmente à concessionária e que algumas situações exigiriam vistoria em campo. 288 

Informou que os serviços possuem prazos regulamentares diferentes e que não seria 289 

possível, naquele momento, indicar se uma obra levaria sessenta, cento e vinte dias 290 

ou outro período. Comprometeu-se, porém, a encaminhar as respostas por 291 

intermédio de Maria Lucia e diretamente aos consumidores que deixassem seus 292 

contatos. Jeison esclareceu que o Conselho normalmente se reúne em intervalos 293 

inferiores ou próximos de trinta dias e que as atas permitiriam acompanhar, em cada 294 

reunião, o andamento das demandas anteriores. Maria Auxiliadora perguntou por 295 

que os protocolos anteriormente abertos não haviam chegado ao conhecimento dos 296 

representantes presentes. Rosania explicou que o protocolo de falta de energia 297 

pontual é encaminhado à equipe operacional e encerrado após o restabelecimento. 298 

Já pedidos de verificação de tensão, melhoria da rede, extensão, aumento de carga 299 

ou outras intervenções estruturais precisam de protocolos específicos. Orientou que, 300 

quando as interrupções são frequentes, o consumidor não deve registrar apenas a 301 

falta pontual, mas solicitar formalmente a avaliação da qualidade da energia e da 302 

rede. O Consumidor José Oscar pediu que fosse marcada uma nova reunião ou 303 

apresentado retorno dentro de quarenta e cinco ou sessenta dias, permitindo que os 304 



 

 

moradores verificassem os resultados. Rosania informou que as demandas 305 

encaminhadas pelo Conselho receberiam retorno da Energisa em aproximadamente 306 

trinta dias, embora a resposta possa indicar prazo maior para execução de 307 

determinada obra. Reforçou que Maria Lucia é a representante local do Conselho e 308 

receberia as devolutivas. Jovino observou que, como a equipe da Energisa estava 309 

presente e ouviu diretamente as manifestações, as demandas já eram de 310 

conhecimento da empresa e deveriam ser encaminhadas sem demora. Rosania 311 

reiterou a necessidade de obter os telefones e dados dos consumidores para permitir 312 

os retornos. O consumidor Luiz, da comunidade Santo André do Tanquinho, relatou 313 

que adquiriu e construiu em um terreno situado a aproximadamente cem metros do 314 

último poste da rua. Informou que o transformador está dentro da propriedade do 315 

antigo dono e que seriam necessários mais dois postes para chegar ao imóvel. Disse 316 

que sua esposa procurou o Vereador Lucas, que teria elaborado um projeto, e que 317 

posteriormente recebeu informação de que a Energisa estaria preparando o 318 

orçamento, mas não obteve nova resposta. Acrescentou que outra pessoa também 319 

necessita da extensão. A Supervisora de Atendimento da Agência de UBÁ, Sra. 320 

Vânia, explicou que seria necessário verificar se o imóvel está em zona urbana ou 321 

rural e analisar a documentação. Informou que, em área rural, são exigidos 322 

documentos específicos do imóvel e do proprietário para solicitação do orçamento. 323 

Disse que, após a abertura regular do pedido, a Energisa possui prazo para emitir a 324 

análise e que, se já tivesse transcorrido período superior a trinta dias, seria 325 

necessário localizar o protocolo e verificar o ocorrido. O Vereador Gilson Pica-Pau 326 

orientou Luiz a procurar a Prefeitura e o parlamentar anteriormente acionado, 327 

especialmente se a solicitação envolver iluminação pública ou utilização de emenda. 328 

Explicou que são procedimentos distintos a extensão destinada a uma ligação 329 

particular e a instalação de rede para iluminação pública. Informou que levaria o caso 330 

ao Vereador Lucas e solicitou a verificação da possibilidade de utilização do 331 

transformador existente e da necessidade dos dois postes. Jeison afirmou que o 332 

ponto inicial deveria ser a existência de um protocolo formal. Vânia concordou e 333 

solicitou que Luiz apresentasse o número do atendimento para que a empresa 334 

pudesse verificar se houve efetivamente a solicitação e em qual etapa ela se 335 

encontrava. Jeison orientou o consumidor a comparecer à agência com a 336 

documentação e abrir o pedido caso ainda não houvesse protocolo, ressaltando que, 337 

sem registro, não existe demanda formal a ser acompanhada. Encaminhando a 338 

reunião para o encerramento, o Presidente Jorge Luis da Silva afirmou que o 339 

Conselho acompanharia todas as demandas apresentadas por meio das reuniões e 340 

das atas. Disse que caberia à Prefeitura cumprir suas atribuições, à Energisa analisar 341 

e executar os serviços sob sua responsabilidade e ao Conselho acompanhar os 342 

resultados. Agradeceu a presença da equipe da Energisa e dos consumidores, 343 

reconheceu a importância das emendas destinadas aos bairros, desejou que os 344 

encaminhamentos resultassem em soluções e declarou encerrada a reunião. 345 


